
O problema da tradição
Por Harding Meyer 

(Exposição resumida de um seminário sôbre o problema da tradição)

No dia 8 de setembro de 1964 realizou-se, pela primeira vez, a convite 
do Centro Acadêmico José Mors do Colégio Jesuíta Cristo Rei, um encontro 
de maiores proporções entre estudantes de teologia católico-romanos e 
evangélico-luteranos. Por ocasião do mesmo fui solicitado a apresentar um 
relatório sôbre o problema da tradição, problema com o qual nos ocupamos 
durante o primeiro semestre do ano letivo de nossa Faculdade num tra­
balho em comum de caráter sistemático teológico, chamado por nós de 
"seminário". Dei ao meu relatório a forma duma exposição resumida dêste 
seminário, para, ao discorrer sôbre o problema, proporcionar simultânea- 
mente uma visão do trabalho teológico em nossa Faculdade. A publicação 
dêste trabalho nos "Estudos Teológicos” deverá servir igualmente a êstes 
dois fins, ou seja, introduzir num problema teológico extremamente atual e, 
por outro lado, proporcionar uma visão do trabalho que realizamos na 
nossa Faculdade.

Talvez seja adequado dizer, neste contexto, em poucas palavras o que 
entendemos sob um seminário, pois não sei, se essa espécie de trabalho 
em comum, que em nossa Faculdade faz parte obrigatória do currículo, 
também é conhecida em outras faculdades. Consiste o seminário de uma 
sessão semanal de duas horas, na qual nós, isto é, o respectivo professor 
e um número de estudantes se reunem. O tema proposto é, então, discorrido 
durante o percurso do semestre da seguinte maneira: após duas ou três 
sessões, nas quais se é introduzido no problema em si, na maioria das vêzes 
através de conversações conjuntas sôbre um ou vários artigos fundamentais, 
leitura obrigatória para todos os participantes, tem início, à mão de um  
plano fixo, uma série de relatórios, elaborados e depois apresentados pelos 
diversos estudantes. No início de cada sessão é apresentado, via de regra, 
um relatório, o qual, em seguida, é debatido, criticado e discutido em con­
junto, sob a orientação do professor. De sessão em sessão os participantes 
se integram, assim, mais e mais no tema, procurando compreendê lo o 
mais profundamente possível. De cada sessão é redigida uma ata, a qual, 
reproduzindo o andamento da discussão, é lida na sessão subseqüente, 
ligando, assim, as diversas sessões entre si.
O característico, pois, de um tal seminário reside, sobretudo, no fato de 
que aqui não é somente o professor quem fala, apresenta e assume a res­
ponsabilidade, mas, em primeiro plano, os próprios estudantes através de 
seus relatórios e contribuições de conversação. Dessa maneira queremos e s ­
timular e desenvolver a capacidade dos estudantes na apresentação de re­
latórios próprios, diálogos e debates teológicos.

Como pon te  de p a rtid a  p a ra  os traba lhos de nosso sem inário  
escolhem os o a rtigo  "S ch rift und  T ra d itio n ” (E sc ritu ra  e T rad i­
ção) 1) do teólogo evangélico-luterano Skydsgaard , p o r sinal, um  
dos observadores oficiais evangélicos no p resen te  concílio. Êsse

1) Kerygma und Dogma, 1955, pp. 161 ss.
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artigo com enta, em largos traços, o desenvolvim ento do conceito 
católico-rom ano de “trad ição" desde T rento  até  a encíclica “Huma- 
ni G eneris” e ao dogm a da A ssum pta (1950). Êste a rtigo  ao m esm o 
tem po expõe com o no m eio evangélico novam ente se reconheceu a 
relevância da trad ição , trazendo consigo algo com o um a reabili­
tação do conceito  de trad ição . Skydsgaard  vê no conceito da “tra- 
d itio  v iva” a base para  um a possib ilidade de diálogo en tre  a teolo­
gia cató lica  e evangélica, en tendendo sob “trad itio  v iva” o processo 
que a tualiza  a pa lav ra  de Deus em cada nova situação  h istórica. 
Ê ste  artigo  de Skydsgaard, lido e d iscu tido  p o r todos os p a rtic i­
p an tes do sem inário, na tu ra lm en te  não resolveu o problem a. Cons­
titu iu , contudo, um a in trodução  à am pla es tru tu ra  da problem ática , 
fam iliarizando-nos com os p rim eiros, m ais im portan tes e funda­
m entais conceitos.

Nas sessões seguintes tiveram  início os re la tó rio s dos p a rti­
cipantes. Nelas tratav£-se, sobretudo , de três com plexos de pergún- 
tas:
I . Como se pensa a tualm ente  no seio da teologia evangélica sôbre 
o p roblem a de trad ição?  E sta  pergun ta  se dividiu em duas ou tras: 
Existe um  conceito legítim o de trad ição  no pensam ento  evangéli­
co? e: Como se en tende e se critica, p o r  p a rte  dos evangélicos, a 
d ou trina  católico-rom ana da tradição? 2)
I I . Como é exposta a d ou trina  da trad ição  nos m anuais dogm á­
ticos da teologia católica, especialm ente em  Pohle-G um m ersbach 3 ); 
D iekam p 4), B artm ann  5) e Schm aus 6)?
I I I . Qual é a moderna  concepção cató lica  de trad ição  em  teólogos 
como, p o r  exemplo, G eiselm ann 7), Lengsfeld 8) e B eum er 9)?

Os pa rtic ipan tes  do sem inário  tinhem  à sua disposição tam ­
bém  os traba lhos de Congar 10) e T avard H ), respectivam ente em

2) Numa série de relatórios foram estudadas e apresentadas as posições 
dos seguintes teólogos evangélicos da atualidade: P. Althaus (Die 
Christliche Wahrheit, t. I, Guetersloh, 1947, pp. 184 ss.), W. Eiert (Der 
christliche Glaube, 3.“ ed., Hamburgo, 1956, pp. 175 ss.), R. Prenter 
(Schöpfung und Erlösung, Gotinga, 1960, pp. 107 ss.), E. Brunner 
(Das Missverständnis der Kirche, 2.“ ed., Zurique, 1951, pp. 35 ss.), O

Weber (Grundlagen der Dogmatik, t. I, Neukirchen, 1955, pp. 302 ss.), 
G. Ebeling (Die Geschichtlichkeit der Kirche und ihrer Verkündigung 

als theologisches Problem, Tubinga, 1954), K. Barth (Kirchliche Dog­
matik, t. 1/2, 4.“ ed., Zurique, 1948, pp 598 ss.) H. Diem (Die Theologie 
als kirchliche Wissenschaft, t. I, Munique, 1951, t. II, Munique, 1955).

3) Lehrbuch der Dogmatik, t. I, 10.“ ed., Paderborn, 1952.
4) Katholische Dogmatik, t. I, 8.“ e 9.“ ed., Münster, 1938.
5) Teologia Dogmática, t. I, São Paulo, 1962.
6) Katholische Dogmatik, t I, 3.“ e 4.“ ed., Munique, 1948.
7) Das Konzil von Trient über das Verhältnis der Hl. Schrift und der 

nichtgeschriebenen Traditionen, em: Die mündliche Überlieferung, 
edt. por M. Schmaus, Munique, pp. 123 ss; Die Heilige Schrift und 
die Tradition, Quaestiones disputatae 18, Friburgo, 1962.

8) Überlieferung, Paderborn, 1960.
9) Die mündliche Überlieferung als Glaubensquelle, Handbuch der Dog­

mengeschichte, t. I, fascículo 4, Friburgo, 1962.
10) La Tradition et les Traditions, Paris, 1960.
11) Holy Writ or Holy Church, New York, 1959.
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francês e inglês, m as não fo ram  ob jeto  de re la tó rio . Não tenho 
conhecim ento de quan tos partic ipan tes, superando  as dificuldades 
linguísticas, exam inaram  particu la rm en te  êstes im portan tes t ra ­
balhos. Creio, porém , não inco rrer em êrro , a firm ando  que, ce rta ­
m ente, não fo rem  m uitos. Abre-se aqui, evidentem ente, um a lacuna 
no exame do ternário  p o r nós form ulado.
O utra lacuna surg iu  ao deixarm os de considerar o conceito de tra d i­
ção da teologia católica do século 19, com o se realça em  M õhler, 
Franzelin, Schrader, N ew m an e Scheeben, cu jas d ou trinas servem  
de guia p a ra  os debates contem porâneos. É bem  verdade que êstes 
pontos fo ram  abordados a través das exposições efetuadas po r 
Geiselm ann ou B eum er a respeito  do conceito de trad ição  do sé­
culo 19, m as, m esm o assim , não nos foi possível ob ter um a visão 
p róp ria  e clara.
O conceito de trad ição  de T rento  e do V aticano I foi abordado, 
em com pensação, com m ais extensão. Com entam os T rento, tendo 
à m ão um  traba lho  de G eiselm ann 12), que constitu iu  le itu ra  obri­
gató ria  no sem inário . A posição do V aticano I foi abo rdada  num  
re la tó rio  breve, baseado no traba lho  de K asper 13) e num a aná­
lise m inha, que den tro  em  pouco será  pub licada  na A lem anha 14).

A que conclusões chegou, pois, o sem inário, o rien tado  pelas 
pergun tas acim a m encionadas?

I

Em  relação à p rim eira  grande pergun ta  (Com o se pensa 
atualm ente  no seio da teologia evangélica a respeito  do p roblem a 
da trad ição?) chegam os às seguintes respostas: Na teologia evan­
gélica m oderna  o conceito de " tra d iç ã o ” não m ais é um  têrm o 
m al-visto com o e ra  na época da R eform a e du ran te  m uito  tem po 
após. A trad ição  represen ta , hoje, tam bém  p a ra  o pensam ento  evan­
gélico, um  fenôm eno teológico legítimo  e necessário. Não é m ais 
encarada com o um a m era  " trad itio  h u m an a ”, eo ipso condenada 
à rejeição 15).
De m odo geral essa recente reab ilitação  da trad ição  reside em três 
causas:
1. T radição constitu i um  elemento estrutural da existência hum a­
na, porque a existência hum ana não se concretiza num  vazio, m as 
sim  na con tinu idade da h istó ria . Tôda atualidade  é de term inada 
pelo fato  de que o passado  nela penetra , m anifestando-se na exi­
gência de ser ouvida e aceita. D essarte, trad ição  (em  sentido geral 
e pré-teológico) é o passado em  contínua propagação  e, p o r isso

12) Ver acima nota 7.
13) Die Lehre von der Tradition in der Römischen Schule, Friburgo, 1962.
14) O trabalho (Das Wort Pius’ IX. "Die Tradition bin ich”. Päpstliche 

Unfehlbarkeit und apostolische Tradition in den Debatten und Dekreten 
des Vatikanum I) de minha autoria deverá ser publicado em breve na 
série "Theologische Existenz heute”, pela editora Kaiser, Munique.

15) Nesse sentido os escritos confessionais luteranos falam da tradição; 
cfr. p. ex Conf. Aug. art. XV e XXVI; Apol. Conf. art. XV.
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m esm o, passado  constan tem ente  presente, encerrando  em si um  
m om ento estático , e um  m om ento dinâm ico, conservação e varia­
ção, estagnação e atualização.
2. No se to r teológico p ro p riam en te  d ito  a trad ição  se to rn a  rele­
vante e necessária  baseada no fa to  de que a revelação de Cristo se 
concretizou num  ponto  determ inado  da h istó ria ; m as que, não obs­
tante, exige perm anecer p resente. E isto  significa: a revelação deve 
ser trasmitida. N ão existe fé c ris tã  sem trad ição .
Chegamos, assim , ao conceito  teológico de trad ição  em seu sentido 
m ais am plo: Tradição é “a indispensável transmissão do evento da 
revelação" 16).
3. P artindo  dêste conceito  de trad ição  em seu sentido m ais am plo 
e concebendo a Sagrada E sc ritu ra  com o veículo de transm issão  
dêsse evento da revelação, reconhece-se que a E sc ritu ra  com o le tra  
fixada não garan te  es ta  transm issão  a tualizan te  da revelação. A 
concepção de um  tal p rincíp io  escritu rai, p o r assim  dizer p a ra li­
sado — com o, sem  dúvida algum a, foi defendido em certas épocas 
da h istó ria  da teologia evangélica — parece-nos, hoje, errôneo. Se 
a E sc ritu ra  quer tran sm itir , isto  é, to rn a r  p resen te  o evento da 
salvação, en tão  tem  que ser interpretada. A E scritu ra  p recisa  no 
ato  da proclam ação, renovadam ente v o lta r a ser “palav ra  o ra l”, 
“viva vox evangelii", algo que já  L u tero  não cansou de acen tua r 17). 
(N este contexto cabe, aliás, o reconhecim ento  da m oderna  ciên­
cia bíblica, já  conhecido tan to  da teologia cató lica com o dos re­
form adores, de que antes da E sc ritu ra  a m ensagem  apostólica pos­
suía fo rm a oral.)

E stas reflexões nos conduziram  ao conceito teológico de T ra­
dição em seu sentido m ais res trito , com o se ap resen ta  na  defronta- 
ção dos têrm os “E scritu ra  — T radição". “T rad ição ” neste sentido 
m ais re s tr ito  se define com o a interpretação atual das Sagradas  
Escrituras  com o o testem unho  apostólico  orig inal do evento de 
Cristo.
N esta definição m erece observância:
a ) A Sagrada E sc ritu ra  faz necessàriam ente p a rte  da definição de 
trad ição . Como fixação suficiente e única do testem unho  apostó ­
lico original é a fonte e no rm a de tôda  trad ição . Som ente assim  é 
assegurada a necessária  reco rrência  da proclam ação, fé e Ig re ja  
a revelação de Cristo.
b ) Essa trad ição , com preend ida com o processo de in te rp re tação , 
ocorre  fundam enta lm ente  num a p lu ra lidade  de tradições. N enhu­
m a trad ição  concre ta  pode tornar-se abso lu ta  e a rro g a r p a ra  si 
c a rá te r  norm ativo  perm anen te , pois, neste caso, deixaria  de ser 
in te rp re tação  atual.

16) Assim o formula, p. ex., E. Brunner, Das Missverständnis der Kirche, 
p. 36.

17) Ver meu artigo “Das geschriebene und das mündliche Evangelium”, 
em: Estudos Teológicos, cad. 1/1961, pp. 17 s.
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c) Essa trad ição  se concretiza p rim ária , m as não exclusivam ente 
na pregação. Tam bém  na confissão cúltica, nos sacram entos e na 
litu rg ia  se processa  trad ição .

A p a r  dêste conceito  p rincipal de trad ição , com o processo 
atual, costum a-se em pregar no seio da teologia evangélica, o 
conceito de trad ição  tam bém  p a ra  os docum entos  da tradição, 
ou seja, form as fixadas de trad ição , p. ex., confissões fixas da 
Igreja, escritos da p a trís tica , ou o canone escritu ra i com o cânone. 
E sta trad ição  docum entária  não possui p a ra  o processo a tu a l da 
tradição um a função au to rita tiv a  ou norm ativa, m as apenas auxi­
liar e estim uladora. E stá  su je ita  a um  exam e crítico  quando da 
realização da in te rp re tação  a tua l da E scritu ra .
Até aqui o conceito de trad ição  da teologia evangélica da atualidade.

Passam os, em  seguida, a ab o rd a r a segunda pergunta: Como 
se entende e se c ritica  na teologia evangélica o conceito  católico- 
rom ano de trad ição?

A grande m aioria  dos teólogos evangélicos a tuais p retendem  
ver a essência do conceito  católico  de trad ição  no seguinte: Desde 
T rento  18) e, p rincipalm ente , desde a teologia do século 19 (E scola 
de Tubinga e V aticano I) a tradição passou  a tornar-se  cada vez 
m ais o conceito  p o r  exelência p a ra  o auto-desdobramento da Igre­
ja dentro da história. Não se acentua m ais a função conservadora 
da trad ição . Da m esm a form a, o ca rá te r de com plem entação da 
E sc ritu ra  não seria  m ais a pecu liaridade específica do conceito  ca­
tólico de trad ição .
A Ig re ja  (concebida com o “C hristus p ro lo n g a tu s”, ou seja, o “Cor- 
pus C hristi M ysticum " vivificado pelo E sp írito  S an to) encontra-se 
num  processo de contínuo  au to-desdobram ento . E êste processo 
seria a trad ição , sendo que o M agistério Eclesiástico constitu iria  
instância  e no rm a dêste processo. P artindo  dêste pon to  de vista, 
m uitos teólogos evangélicos consideram  a talvez apócrifa  pa lav ra  
de Pio IX "A trad ição  sou e u ”, a expressão adequada, a inda  que 
extrem a, p a ra  designar esta  concepção.

As reservas e críticas evangélicas d ian te  de um a ta l concep­
ção de trad ição  são severas. Reproduzo-as em  seus pon tos essen­
ciais, m as gosta ria  de frisar, de an tem ão, que o nosso sem inário 
não pôde concordar p lenam ente  com as m esm as. (Algo que se evi­
denciará no que segue.) Dizem os teólogos p ro te s tan tes  que, com  
isso, a d ou trina  e proclam ação  da Ig re ja  católica abandonaram  
a necessária recorrência à origem apostólica, pois, essa reco rrên ­
cia só pode ser g a ran tid a  pela ligação estre ita  e severa da p rocla­
m ação a tual e da d ou trina  eclesiástica com  o testem unho apostó li­
co original, com o o encon tram os no Nôvo Testam ento , e não p o r 
apelarem  ao M agistério Eclesiástico. A Ig re ja  se su b tra iria , assim , 
à sua necessária  confron tação  com  a origem  apostó lica  e, se en­
co n tra ria  num  m onólogo, ao invés de ouvir a revelação. M ais ainda: 
podendo o M agistério Eclesiástico d e te rm inar norm ativam ente  o

18) Denzinger, Enchiridion Symbolorum, n." 783.
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que deve ser crido com o verdade revelada, a Ig re ja  está  se identi­
ficando, em  ú ltim a análise, com  a p ró p ria  revelação. D essarte, 
afirm a-se, que ela m esm a pode c ria r  novos dogm as, com o o dem ons­
tram  os dogm as m ariológicos.

Depois de o sem inário  ter-se in te irado , devidam ente, em 
suas p rim eiras sessões, dessa concepção dos teólogos evangélicos, 
fêz-se a seguinte pergun ta  crítica: Essa exposição evangélica do con­
ceito  católico de trad ição  corresponde à realidade? C onseqüente­
m ente tem  sua c rítica  razão de ser?

II

P ara  responder a esta  pergun ta , um  re la tó rio  m ais extenso ten tou  
ap resen ta r a do u trin a  da trad ição  com o a expõem  alguns im p o rtan ­
tes m anuais dogm áticos da teologia católica 19). O rela tó rio  chegou 
à seguinte conclusão:
A " trad ição  o ra l”, segundo aqueles m anuais, constitu i em  relação 
à Sagrada E sc ritu ra  um a fonte au tônom a de revelação. Contém  
a revelação divina com o a receberam  os apósto los que, p o r sua 
vez, a tran sm itiram  o ralm ente  à Ig reja, sendo desde en tão  tra n s­
m itida  p rim àriam en te  pelo M agistério Eclesiástico, e, secundária- 
m ente, tam bém  pelos fiéis. Cabe nisso ao M agistério Eclesiástico, 
sob a assistência  do E sp írito  Santo, a tare fa  de ex tra ir com  segu­
rança  e in tegridade o conteúdo da revelação com o se encon tra  no 
m aciço da trad ição , de in terpretá-lo  e apresentá-lo  com o "creden- 
d u m ”, sem, en tre tan to , m odificar ou am p lia r êste m esm o conteúdo. 
A relação desta  trad ição  p a ra  com  a Sagrada E scritu ra , segundo 
os m anuais, é a seguinte:
1. A E scritu ra , in sp irada  p o r Deus, é a pa lav ra  de Deus no sentido 
form al, enquan to  a trad ição  som ente o é no sentido m ateria l. Nêste 
aspecto  a E sc ritu ra  possui um a ce rta  p rim azia  sôbre a  trad ição .
2. Ainda assim  a trad ição  é um a grandeza au tônom a. Conform e 
D iekam p 20) é perfe itam ente  possível que ela, teoricam ente, exista 
sem  E scritu ra , apenas sob a custód ia  do M agistério.
3. A trad ição  se ap resen ta , sob o pon to  de v ista  do conteúdo, com o 
m ais am pla do que a E scritu ra , exercendo, p o r  isso, em relação 
com  a E scritu ra , função  com plem entadora. É " trad itio  com pletiva”.
4. Além disto  a trad ição  possui, sob a custód ia  do M agistério, m aior 
persp icu idade do que a E scritu ra , exercendo, p o r isso, função 
herm enêu tica  p a ra  com  as p a rte s  m enos claras da Bíblia. É “tra ­
ditio  in te rp re ta tiv a ”.

Pareceu-nos que a concepção dos m anuais dou trinário s  ca­
tólicos, em bora  em  p a rte  a inda  cunhada pela teo ria  das duas fon­
tes de após T rento, se d istancie c laram ente  desta  teoria  com  sua 
separação quase m ecânica de E sc ritu ra  e trad ição  oral, evitando

19) Ver acima notas 3—6
20) Katholische Dogmatik, t. I, pp. 52/53.
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o velho “p a rtim -p artim ” 21). Dado ao fa to  de que concebe a tra ­
dição como um  todo, o qual inclui tam bém  as verdades da Sagrada 
E scritu ra , crem os poder caracterizá-la  com  a frase  de Geiselm ann: 
"V eritas fidei partim  in sacra  sc rip tu ra , totaliter  in sine scrip to  
trad itiô n ib u s” 22).

A p a r t ir  desta  concepção de trad ição , pareceu-nos necessá­
rio refutar, em  certos pontos, a crítica evangélica ao conceito ca­
tólico de tradição com o sendo duvidosa e m esm o não acertada. 
No conceito católico de trad ição  tra ta-se  c laram ente  de um a au­
tên tica conservação do original. Conform e a d ou trina  católica,, o 
M agistério Eclesiástico som ente pode declarar com o verdades de 
fé aquelas verdades que desde sem pre estão  contidas no "depositum  
fide i”, isto  é, na E scritu ra  ou na trad ição . Novos dogm as não 
podem  ser criados; pois, o M agistério Eclesiástico goza da “assis- 
te n tia ”, m as não da " insp ira tio  S p iritu s S a n c ti”. A diferença essen­
cial en tre  a época da revelação e en tre  a época da Ig re ja  parece, 
assim , assegurada. A Ig re ja  e, em  especial o Papa, não podem  ser 
sim plesm ente identificados com a trad ição . T anto Scheeben como 
B artm ann  declaram  expressam ente falsa e inau tên tica  a afirm ação 
de Pio IX  "A trad ição  sou e u ” 23).

No decorrer do sem inário, n a tu ra lm en te  tam bém , surg iram  
perguntas críticas a respeito  desta  concepção católica de trad ição:
1. A Sagrada E sc ritu ra  não sofre considerável depreciação no que 
diz respeito  a sua in teireza e clareza, quando visivelm ente é subord i­
nada à trad ição?  Não se to rn a  ela inclusive dispensável, ao m enos 
em princíp io  e teoricam ente, com o o deixa tran sp arecer D iekam p?
2. Na teologia católica se acen tua  que o M agistério Eclesiástico 
não tem  o u tra  função a não ser a de ap resen ta r e in te rp re ta r  o de de­
p o situ m ” original. Nós, p ro tes tan tes , quase sem crítica  poderíam os 
aceitar esta  função do M agistério, se não fôsse ela acom panhada 
da exigência de que esta  in te rp re tação  seja doravan te  norm ativa  
p a ra  todos os tem pos. Com isso, assim  crem os, a in terp re tação  
tom a o lugar que ünicam ente cabe àquilo  que deve ser in te rp re tado , 
pois, cada in te rp re tação  p e r defin itionem  está subordinada ao que 
deve ser interpretado;  e, p o r isso, cada in te rp re tação  deve consen tir 
que a p a r t ir  daí seja criticada e reform ada.
O nosso sem inário  estêve consciente de que, com esta ú ltim a p e r­
gunta, novam ente se aproxim ava da crítica  evangélica, an te rio rm en­
te exposta, ao conceito católico de trad ição: a Ig re ja  se su b tra iria

21) Na teologia da controvérsia de após Trento o “ . . . in libris scriptis et 
sine scripto traditionibus. .. aprovado pelo Concílio, passou a ser 
interpretado, via de regra, como um "partim-partim" (partim in libris

scriptis, partim in sine scripto traditionibus) com o que foi mal-enten­
dido no sentido de uma devisão das verdades da revelação em duas 

fontes; cfr. Geiselmann (Das Konzil von Trient über das Verhältnis 
der Hl. Schrift und der nichtgeschriebenen Traditionen), ao qual a 
maioria dos teólogos da atualidade parece unir-se.

22) Das Konzil von T rien t..., pp. 187 e 196.
23) Scheeben, Handbuch der katholischen Dogmatik, t. I, 2.“ ed., Friburgo 

1948, p 165, nota 4; Bartmann, Teologia Dogmática, t. I, p. 33.
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à confrontação  com a origem  apostólica e, com isto, esta ria  num  
m onólogo.

N este contexto  surgiu, en tre  nós, em  au tocrítica , a p e r­
gunta: Não possuím os tam bém  nós p ro testan tes, em nossa Ig re ja  
certas afirm ações de fé e dou trines fixas e irreform áveis? E, se 
não as acatarm os, não perde  com  isso a nossa fé a necessária 
segurança e firm eza, abandonada essim  ao subjetiv ism o e ao ceti­
cism o?
Q uanto a esta  pergun ta  não se chegou a um  pleno acôrdo. De m a­
neira  geral a resposta  pereceu tender p a ra  o seguinte: Temos, nós, 
a certeza  da fé, a inabalável “fid u c ia”. Esta, porém , não pode ser 
ob jetivada em sentenças teológicas seguras e de c a rá te r irreform á- 
vel. Aqui nos pereceu  que a divergência en tre  a posição católica e 
evangélica se fundam en ta  num a diversidade do conceito de fé. 
Para  nós a fé é p rim àriam en te  um a “fiducia c o rd is”, que ju stam en­
te pode d ispensar a segunrança do saber 24) ( enquan to  que p a ra  o 
católico a fé possui um a coloração m ais intelectual. É p rim aria ­
m ente um  "credere  vera e sse” 25) ( um  “actus in te llec tu s”.

III .

Através dessas discussões fom os conduzidos à terceira  grende p a r­
te de nosso sem inário, ou seja, ao exame de alguns im D ortantes 
traba lhos de au to res católicos da a tualidade  sôbre o p rob lem a da 
tradição.

Os re la tó rios sôbre êsses traba lhos evidenciaram , que a tua l­
m ente no lado católico, em grande p arte , apesar de p ro tes to s  oca­
sionais, com o o de Lennerz 26) ( Se renunciou  decididam ente à 
teoria  das ducS fontes de após T renío  com seu “p a rtim -p a rtim ”, e 
que se abandonou, tam bém , a concepção que encontram os nos m a­
nuais dogm áticos católicos, os quais, com  o seu “ partim  in scrip- 
tu ra  sacra, totaliter  in sine scrip to  tra d itio n ib u s”, apresen tam  um a 
certa  m odificação e am pliação desta  teo ria  das duas fontes.
Segundo G eiselm ann e ou tros parece p redom inar a tuelm ente  a 
concepção de que a verdade da revelação está  con tida  “to tum  in 
sacra sc rip tu ra , e t ite rum  to tum  in sine scrip to  tra d itio n ib u s” 27). 
Com isso, no âm bito  católico, é reconhecida novam ente de m aneira 
fundam ental a suficiência material da Sagrada Escritura. A E scri­
tu ra  é a fixação m eterialm ente  suficiente da proclam ação  apostó ­
lica.

24) Nesse sentido Lutero compreendeu Hb. 11,1, passagem que durante
tôda a sua vida teve para êle o valor de uma definição de "fé”; cfr.
v. Löwenich, Luthers Theologia crucis, 4.“ ed., Munique, 1954, p 33.

25) Denzinger, n.° 1789; cfr. Diekamp. Katholische Dogmatik, t. II, 11.“
e 12.“ ed., Münster, 1958, pp. 539 s.

26) Scriptura sola? em: Gregorianum 1959, pp. 38 ss.
27) Geiselmann, Das Konzil von Trient. . . ,  p. 206: Die Heilige Schrift und

die Tradition, p. 282.
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0  têrm o chave desta nova concepção de trad ição , conform e 
nossa opinião, se ap resen ta  no conceito de trad ição  com o " traditio  
interpretativa scripturae sacrae”. Daí porque nossos debates e 
perguntas g ira ram  em to rno  da com preensão dêste conceito.
O positivo  que não pode p assa r desapercebido dêste conceito, nos 
pareceu situado no fato  de que nêle se expressa a verdadeira co­
ordenação e subordenação  da trad ição  à E sc ritu ra  e, com isso, a 
recorrência necessária  da do u trin a  e proclam ação  eclesiásticas à 
origem  insubstitu ível e norm ativa. Isso  porque a trad ição  — rad i­
calm ente concebida com o in te rp re tação  — tem  na E sc ritu ra  sua 
norm a, com o tôda a in te rp re tação  tem  sua no rm a naquilo  que é 
in terp re tado .
Assim sendo, Escritura e tradição não se relacionam  m ütuam ente  
como duas fcn tes au tônom as ou dois cam inhos independentes, dos 
quais se pode escolher um  ou ou tro , m as se encon tram  intrinsica  
e inseparàvelmente ligadas um a a ou tra . São dois m om entos de 
um  m esm o processo, no qual o testem unho apostólico original da 
revelação vem a nós. Diferenciam-se, apenas, no aspecto modal:  A 
E scritu ra  preserva estàticamente  o "depositum  fid e i” ao p rsso  que 
a trad ição  assegura dinâmicam ente  êsse "depositum  fid e i”, ao 
transm iti-lo  e esclarecê-lo no ato  da atualização e in terp re tação .

N ecessária se to rn a ra  aqui a pergunta: Não está  superada 
neste conceito de trad ição  a divergência en tre  a do u trin a  católica 
e a evangélica? Pois, tam bém  p a ra  nós, p ro tes tan tes , " tra d iç ã o ” 
significa o processo necessário  e legítim o da in te rp re tação  atuali- 
zante do testem unho apostólico original da revelação, tal com o está 
contido na E scritu ra . Tam bém  na nossa opinião, a E sc ritu ra  como 
livro não nos conduz à fé; som ente nos conduz à fé, quando fôr 
in te rp re tad a  no hic et nunc, tornando-se assim , com o dizia Lutero, 
"palavra o ra l”. Assim constatam os, que neste pon to  de fato  se ap ro ­
ximam, sobrem aneira, o pensam ento  católico e o pensam ento  
evangélico.

Uma série de pergun tas, porém , evidenciou, ao m esm o tem po, 
que exatam ente neste pon to  de aproxim ação am bas as linhas pas­
sam  novam ente a se d istanciar. A figura da h ipérbole, cu jas duas 
curvas se aproxim am  no vértice, para , em seguida, se d istanciarem  
m ais um a vez, pareceu-nos descrever de m aneira  c lara  a situação. 
Em  tôdas estas pergun tas críticas tratou-se, em ú ltim a análise, 
da seguinte questão: O que podem os compreender sob “interpre­
tação ” ?
1. O conceito católico de " in te rp re ta d o  scrip tu rae  sa c ra e ” nos 
pareceu dem asiadam ente extenso. P ara  c ita r  um  exemplo: os dog­
m as m ariológicos não m ais podem  ser aceitos p o r nós com o in te r­
pretação  au tên tica  da Sagrada E scritu ra . O têrm o interpretação  
se nos ap resen ta  aqui com o sobrecarregado, pelo que têrm os com o 
"desd o b ram en to ” e “am p liação” parecem  m ais acertados.
2. Isso nos levou à pergunta: Onde se encon tra  a norma da inter­
pretação  da Sagrada E scritura? Quem decide sôbre a au ten tic i­
dade de um a in te rp re tação?
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Para a concepção católica esta  no rm a se encon tra  no M agistério 
Eclesiástico assistido  pelo E sp írito  Santo. É claro  que, p a ra  o pen­
sam ento católico, o M agistério não se constitu i em norm a da Es­
c ritu ra  Sagrada. Ao con trário , ao in te rp re ta r  encontra-se sob a 
"norm a n o rm a n s” da E scritu ra . No tocante  aos cren tes, en tre tan to , 
a d ou trina  da Ig re ja  constitu i ú ltim a instância  norm ativa, "norm a 
norm ata  n o rm a n s”.

Tam bém  sob o pon to  de v ista  evangélico é, em princípio , a Ig re ja  
quem  in te rp re ta  a E scritu ra . Todavia, esta  in te rp re tação  jam ais 
re tom a — nem  m esm o em relação aos crentes! — o papel de “n o r­
m a n o rm a n s”. Em  todo caso, “norm a n o rm a n s” é e perm anece a 
E sc ritu ra  Sagrada, tan to  com o "regula fidei rem ota", com o tam ­
bém  “regula fidei p ró x im a”. E la o pode ser, porque tam bém  p a ra  
os cren tes não é obscura, m as sim  clara, in terpretando-se  a si 
m esm a.

Aqui, sem  dúvida, se d istanciam  os cam inhos da concepção ca tó ­
lica e evangélica da E scritu ra , pois, a função da E sc ritu ra  comc 
“sui ipsius in te rp re s” é re je itada  pela teologia católica.

3. Relacionado com  isso está  o fato , de que no âm bito  evangélico 
a tradição  — com preendida com o in te rp re tação  atualizan te  da Sa­
grada E sc ritu ra  — jam ais pode ser fixada em dogm as, com o na  
Ig re ja  católico-rom ana. Na verdade, tam bém  nós tem os dogm as, 
confissões eclesiásticas, i. é in terp re tações fixadas da E scritu ra  
Sagrada. E concordam os que na p rá tica  m uitas vêzes possa ap a­
ren ta r, que nossos dogm as e confissões eclesiásticas não são m enos 
norm ativos do que os dogm as de fé da Ig re ja  católica.
Mas, fundam entalm ente, pa ra  nós, faz p a rte  do ca rá te r de cada 
confissão eclesiástica: que não se to rne  um  pon to  fixo, obsolutam en- 
te norm ativo , m as apenas sirva com o um a indicação, rela tivam en­
te necessária  e válida p a ra  o testem unho original. As confissões 
eclesiásticas, na  qualidade de in terp re tações da E scritu ra , devem 
se subm eter constan tem ente  ao processo da in terp re tação . Podem, 
certam ente , constitu ir-se num  auxílio p a ra  ouvir com  correção  a 
E scritu ra . É, contudo, perfe itam ente  possível que venham  im pedir 
o ouvir co rre to  da E sc ritu ra  ao invés de estim ulá-lo. Sucedendo isso 
elas m esm as exigem de nós o seu abandono.
Não nos foi possível em nosso sem inário, apesar de tudo, renunciar 
to ta lm ente  à pergunta: se a doutrina católica de E sc ritu ra  e tra d i­
ção real e suficientem ente preserva a recorrência  da Ig re ja  e da 
dou trina  eclesiástica à sua origem.
Assim pergun tando , estávam os cientes, de que ju stam en te  neste 
ponto  é decisivo p a ra  o cris tão  católico a convicção do c a rá te r apos­
tólico do M agistério Eclesiástico e a fé no E sp írito  Santo, p ro m è 
tido à Igreja. Não nos foi possível, porém , ab o rd ar as pergun tas 
relacionadas com esta  questão.

Dois re la tó rios m ais extensos encerraram  o nosso sem iná­
rio. O p rim eiro  versou sôbre a p rob lem ática  do p rincíp io  escritu ra i
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da Reform a, e o ou tro  sôbre  a concepção católica da Sagrada Es­
c ritu ra  como se nos ap resen ta  nos p ronunciam entos papais desde 
a encíclica de Leão X III. Dada a escassez de tem po não nos foi 
possível um a discussão con jun ta  pelo que tam bém  aqui me abstenho 
de considerações a seu respeito . Além disto  não u ltrap assa ram  os 
lim ites do sem inário.

E stam os perfe itam en te  cientes da realidade de que não nos 
foi possível ab ranger neste sem inário  tôdas as nuanças do com pli­
cado p rob lem a da trad ição . Contudo, creio que ao m enos alguns 
pontos essenciais tenham  sobressaído  claram ente. Creio, ainda, que 
algum as questões im portan tes  fo ram  levantadas e respostas de 
relevância ensaiadas.

Vimos onde, no diálogo teológico de hoje, as d iferen tes concepções 
se tangenciam  e novam ente se d istanciam . Em  todos os casos, fo­
mos in troduzidos na  p rob lem ática  de um a das questões teológicas 
m ais im portan tes do m om ento, p rob lem ática  esta  a inda não encer­
rada, tan to  p a ra  a teologia católica com o p a ra  a evangélica.
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